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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 3/2008
Considerando que a Resolução do Conselho de Minis-

tros n.º 4/2006, de 16 de Janeiro, na redacção dada pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 128/2006, de 10 de 
Outubro, criou a Estrutura de Missão para a Presidência 
Portuguesa do Conselho da União Europeia, cujas atribui-
ções são a organização e logística de todos os eventos que 
decorrem neste âmbito, nomeadamente os que têm lugar 
em território nacional;

Considerando que subjacentes à logística destes even-
tos estão os correspondentes procedimentos jurídico-
-financeiros de adjudicação de todos os bens e serviços 
necessários à respectiva realização. Sendo certo que alguns 
desses procedimentos, como é o caso do processamento 
da despesa, apenas são legalmente viáveis após o decurso 
do evento;

Considerando que dois dos eventos de maior dimensão, 
relevo político e que envolvem uma complexa operação 
logística, a Cimeira UE -África e a assinatura do Tratado 
de Lisboa, foram agendados para o mês de Dezembro, isto 
é, o último mês em que Portugal assegura a Presidência 
do Conselho da União Europeia:

Torna -se imprescindível prorrogar o mandato da Estru-
tura de Missão de forma a assegurar a conclusão adequada 
de todos os procedimentos jurídicos e financeiros inerentes 
à realização dos eventos que têm lugar no âmbito da Presi-
dência Portuguesa do Conselho da União Europeia.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, 

de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, e nos termos da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Alterar os n.os 3 e 5 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 4/2006, de 16 de Janeiro, na redacção dada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 128/2006, de 
10 de Outubro, que passam a ter a seguinte redacção:

«1 — [...]
2 — [...]
3 – Determinar que o mandato da Estrutura de Missão 

tem início no dia 1 de Dezembro de 2005 e termina em 
30 de Abril de 2008, competindo -lhe:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]

4 — [...]
5 — Estipular que, na directa dependência do encar-

regado de missão, a Estrutura de Missão tem um núcleo 
permanente e duas unidades de apoio administrativo, 
sendo aquela constituída por um funcionário proveniente 
dos quadros da Administração Pública responsável pelo 
desempenho de funções de coordenador de projecto 
equiparado para efeitos remuneratórios a chefe de di-
visão.

6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — [...]

10 — [...]
11 — [...]
12 — [...]
13 — [...]
14 — [...]
15 — [...]
16 — [...]
17 — [...]»

2 — A presente resolução entra em vigor a 1 de Feve-
reiro de 2008.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Dezembro 
de 2007. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 5/2008
de 8 de Janeiro

A transposição para a ordem jurídica interna da Directiva 
n.º 2001/77/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
27 de Setembro, relativa à promoção da electricidade pro-
duzida a partir de fontes de energia renováveis no mercado 
interno de electricidade, veio consagrar o reconhecimento 
da prioridade atribuída pela União Europeia e pelos Esta-
dos membros à promoção do aumento da contribuição 
deste tipo de fontes primárias para a produção de energia 
eléctrica.

A necessidade de adoptar políticas de transporte marí-
timo das regiões costeiras, de energias renováveis, pescas e 
ambiente marinho, entre outras, de modo integrado, inter-
ligado, multidisciplinar e sustentado, que tenham em linha 
de conta a importância que os oceanos e os mares represen-
tam para as sociedades, consubstanciadas no potencial de 
recursos que podem proporcionar e que contribuem para 
o bem -estar e para o desenvolvimento social e económico, 
foi determinante para a elaboração da Estratégia Nacional 
para o Mar, aprovada pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 163/2006, de 12 de Dezembro, e do Livro Verde 
da Comissão Europeia, que veio apresentar os objectivos e 
linhas de acção da futura Política Marítima Europeia.

O aumento da utilização das fontes de energia reno-
váveis constitui um relevante contributo não só para a 
segurança de abastecimento como também para fazer face 
às alterações climáticas, através da redução das emissões 
de gases com efeito de estufa, constituindo um elemento 
importante das medidas necessárias ao cumprimento do 
Protocolo de Quioto.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2007, 
de 20 de Agosto, que aprova a Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável, assume como desígnio 
«retomar uma trajectória de crescimento sustentado que 
torne Portugal, no horizonte de 2015, num dos países mais 
competitivos e atractivos da União Europeia, num quadro 
de elevado nível de desenvolvimento económico, social 
e ambiental e de responsabilidade social», assumindo um 
dos seus objectivos especial relevância no âmbito das 
energias renováveis.

Nestes termos, pelo despacho conjunto n.º 324/2006, de 
24 de Março, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 71, de 10 de Abril de 2006, tendo em vista a necessidade 
de assegurar a promoção do desenvolvimento do aprovei-




